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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de Fátima, CEP nº 64049-440, Teresina – PI

Telefones: (086) 3223-9980/ Ramais 512/515/516 / E-mail: procon@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/PI), Órgão Auxiliar do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por meio do Promotor de Justiça infra assinado, no uso de uma de suas atribuições constitucionais e legais, com arrimo no artigo 129, III, da Constituição Federal, bem como no artigo 5º, § 6º da Lei 7.347/85 e nos artigos 786, caput, 798, I, "a" e "c", 814 , do Código de Processo Civil, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, propor a presente 
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA  PARA PAGAMENTO DE MULTA (QUANTIA CERTA) POR DESCUMPIMENTO
em face da  empresa IMPÉRIO SHOWS E EVENTOS LTDA, pessoa jurídica de  direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 22.086.571/0001-23, com endereço na Rua Benedito Rego, n° 1333A, Bairro Centro, CEP n° 64120-000, União/PI; o que faz consoante razões de fato e de direito abaixo delineadas.
	1 – SINOPSE FÁTICA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO




Foi instaurado, pela Coordenação Geral do PROCON/MPPI, o Processo Administrativo n° 000081-002/2017 (DOC. 01), com a finalidade de apurar indícios de infração ao Código de Defesa do Consumidor, no que se refere a prática de venda casada realizada pela empresa IMPÉRIO SHOWS E EVENTOS LTDA.



O referido procedimento de tutela coletiva originou-se de denúncias de consumidores que relataram que a empresa requerida, promovente do evento  CROCODILO BEACH- CARNAVAL 2017, estava condicionando a aquisição do passaporte para a atração principal, no dia 28/02/2017, show do artista Wesley Safadão, à aquisição do passaporte para outro dia de evento, configurando, assim a venda casada.



O fornecedor foi notificado para comparecer a audiência conciliatória, realizada na Sala da Coordenação Geral do PROCON/MPPI, ocasião na qual foi celebrado, na data de 15/02/2017, o Termo de Ajustamento de Conduta, TAC n° 01/2017 (DOC. 02). 



Na oportunidade, a empresa se comprometeu a suspender a prática da venda casada, passando doravante a comercializar individualmente o ingresso para a atração principal.



Após ter sido firmado o referido TAC, o PROCON/MPPI recebeu outras denúncias sobre o mesmo evento, todavia, com outro teor, a de publicidade enganosa.



Segundo relatos (DOC. 03), os denunciantes afirmaram que estava sendo veiculada inveridicamente a seguinte publicidade enganosa: “Compre o dia do Safadão e ganhe outro dia”. Consta nos autos a mídia com o conteúdo da publicidade (DOC. 04).


Diante deste quadro, restou ao Curador da Cidadania provocar novamente  a empresa Império Shows e Eventos, para buscar uma solução célere e eficaz,  Notificação e Termo de Audiência anexos (DOC. 05), que culminou no aditamento do título executivo extrajudicial.


O TAC n° 01/2017 foi aditado (DOC. 06), para inclusão de novas obrigações ao fornecedor, no que se refere a prática de publicidade enganosa.



Todavia, conforme será demonstrado adiante, verifica-se que houve o descumprimento da obrigação de fazer por parte da empresa Compromissária, ensejando, portanto, a referida Ação de Execução da Multa pelo Descumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta.
	2 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO




É cediço que o Parquet é o guardião, por excelência, dos interesses metaindividuais, por determinação constitucional e legal.


A Constituição do Estado do Piauí atribui ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede direito do consumidor. Eis aqui a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.
§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos. (grifos inseridos)


Por ser dotado de tal responsabilidade, o legislador conferiu-lhe  a prerrogativa de elaborar Termos de Ajustamento de Conduta, com preceitos cominatórios que lhe assegurem o total cumprimento. Este é celebrado para se evitar demanda judicial cognitiva, via ação civil pública. Veja-se o que dispõe o art. 5, §6°, da Lei n° 7.347/1985 prevê:
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:
I - o Ministério Público;
(...)

§6°. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial. 


A propósito, acerca do assunto, eis  a lição de José Marcelo Menezes Vigliar, in verbis:
Na Lei 7.347/85, a transação recebe um termo que lhe é mais apropriado, qual seja, compromisso de ajustamento.

Na realidade, carece de complemento a expressão, eis que, consoante o art. 113 da lei, n°  8.078/90, que determinou a inserçãodo § 6º (entre outros) no art. 5° da Lei 7.347/85, trata-se de compromisso de ajustamento de conduta às exigências legais, havendo uma evidente vantagem: o compromisso de  ajustamento terá eficácia de título executivo extrajudicial. 
A não observância de seus termos enseja o ajuizamento de ação executiva pelo compromitente em face do compromissário, dispensando o processo de conhecimento, que teria por objetivo, justamente, a formação de um titulo executivo (judicial) para ensejar futuro processo de execução. (in Análise da lei da Ação Civil Pública, SãoPaulo:Ed. Atlas, 1998, 2a ed., pág.88). (grifos inseridos)


É consabido que o Termo de Ajustamento de Conduta representa um título executivo extrajudicial. Assim, em caso de inadimplemento de  seus exatos termos, resta claro que a via judicial própria é a execução.



Ora, se o Ministério Público é o responsável pela elaboração de referidos compromissos, que são dotados de força executiva, também será responsável pela execução de tais títulos, consectário processual natural desta espécie de transação.



O Novo Código de Processo Civil assim dispõe:
Art. 778. Pode promover a execução forçada o credor a quem a lei confere título executivo.
§ 1o Podem promover a execução forçada ou nela prosseguir, em sucessão ao exequente originário:

I - o Ministério Público, nos casos previstos em lei; (grifos inseridos)


Assim, resta inconteste a legitimidade do Ministério Público para a propositura da presente demnada.
	3 – DO TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL E DO INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER POR PARTE DA COMPROMISSÁRIA




No dia 22 de fevereiro de 2017, o fornecedor IMPÉRIO SHOWS E EVENTOS LTDA, responsável pelo evento CROCODILO BEACH – CARNAVAL 2017, assumiu o compromisso, por meio do aditamento do Termo de Ajustamento de Conduta n° 01/2017 (DOC. 06), de suspender a publicidade enganosa e promover contrapropaganda às suas expensas, na mesma proporção da ameaça de danos e danos causados à coletividade de consumidores.



Foi fixado no título executivo o período de 24 e 25 de fevereiro de 2017, para a realização da contrapropaganda.



Comprometeu-se, ainda, o compromissário a publicizar o TAC nos locais de vendas do evento, bem como a encaminhar ao PROCON/MPPI a mídia da contrapropaganda para a juntada aos autos, a fim de comprovar o cumprimento das obrigações.


O executado se comprometeu, também, a promover o cumprimento à oferta (fornecer gratuitamente o ingresso do outro dia) aos consumidores que adquiriram o ingresso em decorrência da publicidade enganosa.


Transcreve-se as obrigações assumidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – A IMPÉRIO SHOWS E EVENTOS LTDA, responsável pelo evento CROCODILO BEACH – CARNAVAL 2017, compromete-se a partir desta data suspender a publicidade enganosa noticiada nos autos. 

§1°. Se compromete fazer contrapropaganda à publicidade enganosa à suas expensas, na mesma proporção da ameaça de danos e danos causados a coletividade de consumidores, no meio de comunicação de massa “TV”.
I) Fica fixado os dias 24 e 25 de fevereiro de 2017 como período para a realização da contrapropaganda, em que se compromete a COMPROMISSÁRIA noticiar: O BLOCO CROCODILO BEACH, EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC 01/2017) FIRMADO COM O PROCON/MPPI, CONVOCA TODOS OS CONSUMIDORES QUE ADERIRAM A PROMOÇÃO “COMPRE SEU INGRESSO PRA O 'SAFADÃO' E GANHE MAIS UM DIA E NÃO RECERAM O DIA EXTRA” DEVEM PROCURAR O BLOCO NOS LOCAIS DE VENDA: CIDADES DE TERESINA E PARNAIBA “ PARA RETIRADA DO ' INGRESSO DO OUTRO DIA TOTALMENTE GRATIS”
II) A contrapropaganda nos termos fixados no §2°, acima constará da logomarca do PROCON/MPPI, que será encaminhada para o e-mail: 'piauifest.adm@gmail.com' indicado pela COMPROMISSÁRIA para as finalidades aqui definidas.
§2° - Se compromete, ainda encaminhar ao PROCON/MPPI a mídia da contrapropaganda para juntada aos autos  com vistas ao arquivamento dos autos.

§3º – Se compromete publicizar o presente TAC no locais de vendas do evento: CROCODILO BEACH – Carnaval 2017, inclusive no sitio oficial de vendas.
CLÁUSULA SEGUNDA –  Se compromete ainda a COMPROMISSÁRIA cumprir a oferta publicitária veiculada (fls.37), nos termos fixados no CDC, mediante apresentação do ingresso nos seguintes locais de vendas: 

a) CENTRAL EVENTOS: Av. Dom Severino, n° 2074, S-L07 – Joquei, Teresina-PI

b) PARNAIBA SHOPPING: Sala de Vendas do CROCODILO BEACH, Parnaíba. (grifos inseridos)


Pois bem! Consoante gizado no mencionado documento que embasa esta executio, resumidamente, o executado assumiu 04 (quatro) obrigações, quais sejam: a) realizar contrapropaganda, nos meios televisivos, nas datas de 24 e 25 de fevereiro/2017; b) encaminhar ao PROCON/MPPI, para juntada aos autos administrativos, a contrapropaganda veiculada, a fim de demonstrar o cumprimento da obrigação anterior; c) publicizar o TAC nos locais de vendas do evento, inclusive no site oficial; e d) cumprir a oferta pubilicitária enganosa.


Ocorre que, apesar de superado o prazo para a comprovação dos compromissos firmados no aditamento do Termo de Ajustamento, o fornecedor não comprovou o cumprimento das obrigações e não encaminhou ao órgão de Defesa do Consumidor a mídia da contrapropaganda.


Assim, tendo como pressuposto a boa-fé e razoabilidade, o Ministério Público, buscando dirimir  a questão da melhor forma a não gerar, com excessivo rigor, ônus ao executado, encaminhou a Notificação n° 448/2017 (DOC. 07) ao fornecedor, a fim de que este comprovasse o cumprimento da Cláusula Primeira e seguintes do TAC aditado, acima transcritas.


Ressalta-se que o requerido foi devidamente notificado, comprovante em anexo (DOC. 07), e que não se manifestou, conforme fora certificado pela Assessoria Jurídica do PROCON/MPPI (DOC. 08).




Insta salientar que foi estipulado, em caso de descumprimento ou violação dos compromissos assumidos pelo Compromissário, a imposição de multa por evento, no importe de R$20.000,00 (vinte mil reais), a ser revertida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme previsto na Cláusula Quarta, do  TAC aditado (DOC. 06). Veja-se:
CLÁUSULA QUARTA – O descumprimento injustificado deste Termo de Ajustamento de Consuta acarretará a imposição de multa à COMPROMISSÁRIA, por evento, no importe de R$20.000,00 (vinte mil reais), a ser revertida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor.


Diante do contexto fático narrado acima e já decorrido o prazo estipulado para o cumprimento das obrigações assumidas no TAC, não resta outra alternativa ao PROCON/MPPI, na condição de tomador do compromisso de ajustamento de conduta, senão executar o respectivo título.



Impende destacar que o executado tinha pleno conhecimento de que oTAC é dotado de eficácia de título executivo extrajudicial –consta tal informação no fechamento do Termo de Ajustamento –e, de conseguinte, cria a pretensão para as partes de exigir seu adimplemento após o vencimento do prazo exarado, independentemente de qualquer notificação.



Tal título, se torna exeqüível nos termos do artigo 786, caput, do NCPC, o  qual dispõe que "a execução pode ser  instaurada caso o devedor não satisfaça a obrigação certa, líquida e exigivel consubstanciada em título executivo." 



Deste modo, não havendo mais a possibilidade de cumprimento das obrigações de fazer, devido ao lapso temporal, pois esgotaram-se juntamente com o evento que foi realizado no ano de 2017; havendo título executivo exigivel, líquido e certo, e demonstrado cabalmente o não cumprimento das obrigações estipuladas, outra alternativa não resta senão a sua execução forçada, para que o Judiciário possa compelir o Executado a adimplir a multa pela inexecução dos compromissos assumidos.



Cumpre dizer, a tal dever livremente assumido pelo ex adverso, foi concedido prazo mais que suficiente a sua observância, pois como dito, a assinatura do Termo de Ajustamento deu-se em fevereiro de 2017. 



Inobstante, ainda, a tolerância do Ministério Público que aguardou o cumprimento voluntário das obrigações e, em momento posterior, notificou o requerido para comprovar o cumprimento, constatou-se que o executado manteve-se inerte.




É preciso sublinhar ainda que o TAC veio à lume para dar vazão a insatisfações populares das mais legítimas.



Sumariados os fatos, ficou caracterizada a não satisfação, pelo fornecedor IMPERIO SHOW E EVENTOS LTDA, das cláusulas susotranscritas, nos termos e prazo ali consignados, à vista do Termo de Ajustamento de Conduta em anexo. 



Embasado na conciliação celebrada e no inadimplemento do executado em relação às 04 (quatro) obrigações de fazer a que se havia comprometido, requer-se que seja determinado o pagamento da multa de R$20.000,00 (vinte mil reais), por evento (obrigação descumprida), em conformidade com a Cláusula Quarta do aditamento do TAC, que totaliza o importe de R$80.000,00 (oitenta mil reais), a ser revertida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - FPDC.
	4 – DOS PEDIDOS




EX VI POSITIS, ante os argumentos de fato e jurídicos expendidos, requer o Ministério Público do Estado do Piauí que: 
a) Seja a presente ação recebida e processada na forma legal;
b) Seja determinada a citação do executado e a expedição de mandado de pagamento, instando-o a pagar ao Autor no prazo de 03 (três) dias, nos termos do Art. 829, caput, do CPC, a quantia de  R$80.000,00 (oitenta mil reais), que deverá ser acrescida de correção monetária até a data do efetivo pagamento, a ser recolhida em favor do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901/0001-48 (Agência n° 3791-5, Conta Corrente n° 10.158-3, Banco do Brasil), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013;
c) Caso não seja realizado o pagamento no prazo legal, que seja determinado por Vossa Excelência o bloqueio e penhora online de dinheiro e aplicações financeiras, via sistema BACENJUD, das contas do executado no valor devido de R$80.000,00 (oitenta mil reais), a ser atualizado até o momento do bloqueio, nos termos do artigo 835, I e §1° e artigo 854, ambos do NCPC;
d)  Caso se frustre a penhora em dinheiro, requer-se a expedição de mandado de penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a execução, a ser cumprido por intermédio de Oficial de Justiça;
e)  Caso não haja pagamento em 03 (três) dias e o Oficial de Justiça não localize bens penhoráveis do executado, que seja ele intimado para, no prazo de 05 (cinco) dias, indicar bens passíveis de penhora, sob pena de ato atentatório à dignidade da Justiça e multa de 20% do valor da execução nos termos dos arts. 774, V, e seu parágrafo único do CPC/2015;
f) Caso sejam opostos Embargos, que ao final sejam estes julgados improcedentes, para se constituir de pleno direito o respectivo título executivo extrajudicial, prosseguindo-se na forma da execução;
g) Seja o executado condenado ao pagamento de todas as despesas processuais;
h) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
i) A intimação pessoal do autor, tendo em vista o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.


Por fim, o Exequente protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, em especial, pela juntada do título executivo extrajudicial e demais documentos que o acompanham.



Dá-se à causa o valor de R$80.000.000,00 (oitenta mil reais). 


Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 11 de Abril de 2019.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
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5) DOC.05 – Notificação n° 41/2017 e Termo de Audiência;
6) DOC.06 – Termo de Aditamento do TAC n° 01/2017;
7) DOC.07 – Notificação PROCON/MPPI n° 448/2017 e comprovante de recebimento da mesma;
8) DOC.08 – Certificação de não apresentação de manifestação pelo executado.
11

